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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

EDITAL 473/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 25/2026 

 

(Processo Administrativo n° 93.319/2026) 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Bauru,  por meio da Secretaria Municipal de Administração – 

Diretoria de Políticas Públicas para Compras, Recebimento, Controle e Distribuição de Bens – Gerência de Compras 

e Licitações, realizará Dispensa Eletrônica - Tipo Menor Preço – Por Item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto 

Municipal nº 16.599, de 24 de fevereiro de 2023, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 06/11/2026 

Horário da Fase de Lances: 09h (nove horas) às 15h (quinze horas) 

Link: Compras.gov.br 

Número da Compra / Licitação: 986219-499/2026 

Critério de Julgamento: menor preço por item 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento de motor para portão automático e sistema de travamento 

compatível, destinados à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, incluindo todos os componentes 

necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos, bem como sua adequada disponibilização para uso no 

local de entrega, conforme o termo de referência Anexo I do Edital. 

 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. PARTICIPAÇÃO E RESTRIÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no 

Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro 

Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2 Poderão participar desta Dispensa os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.4. A obtenção do benefício para microempresas e empresas de pequeno porte é limitado para as que, 

no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
http://www.gov.br/compras
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2.1.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.1.5.1.  O tratamento favorecido acima fica limitado às microempresas, às empresas de pequeno 

porte e às cooperativas que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

  2.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

  2.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, conforme previsto no art. 14, 

inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021; 

  2.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, conforme previsto no art. 

14, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021;  

  2.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, conforme previsto no art. 14, inciso III da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e de acordo com a interpretação conferida pela súmula nº 51 do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo; 

  2.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na Gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme previsto no art. 14, inciso IV da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

 2.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si, conforme previsto no art. 14, inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021; 

  2.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista, conforme previsto no art. 14, inciso VI da Lei Federal nº 14.133/2021; 

  2.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 2.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

   2.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante, conforme previsto no § 1º do art. 14, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 2.3.2. e 2.3.3;  poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade, 

conforme previsto no § 2º do art. 14, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.6 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico, conforme 

previsto no § 3º do art. 14, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.7 O disposto nos itens 2.3.2. e 2.3.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.8 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.9 A vedação de que trata o item 2.3.8; estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

 2.10 Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, é vedado ao licitante, contratar 

cônjuge companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, conforme previsto no Parágrafo Único do art. 48, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 

quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes 

e verdadeiras; 

3.9.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
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3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.10.1. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que, no ano-calendário de 

realização do certame, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos 

termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10.2. Na hipótese de se verificar a exceção especificada na subdivisão anterior, ou de não cumprimento 

de outro requisito legal para tratamento favorecido, o fornecedor deverá assinalar o campo “não”, por não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua 

proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço 

ou maior desconto, conforme o caso). 

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 

da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para 

o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de:  

ITEM REDUÇÃO EM % 

1 8,50 (oito reais e cinquenta centavos) 

2 4,80 (quatro reais e oitenta centavos) 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do 

maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com 

o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
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5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 

ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou 

o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela 

Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio 

do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou 

abaixo do desconto definido para a contratação 

5.2. No caso da mesma empresa ser vencedora de mais de um item prevalecerá o menor preço ofertado, 

devendo a empresa proceder à adequação de sua proposta na resposta à negociação e na proposta escrita a 

ser encaminhada. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na 

ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF;   

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.8. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao 

fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada 

dos documentos complementares, quando necessários no prazo de 4 (quatro) horas úteis, sendo considerado hora 

útil o horário das 08 às 12 horas e das 14 às 18 horas, sob pena de desclassificação.  

5.8.1 É facultado à Administração prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.8.2 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado 

em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 

ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.8.3 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o 

modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) 

e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida 

a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
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5.8.4. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 

produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a 

quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

5.8.5 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver 

contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a 

respectiva comprovação de exequibilidade;  

5.8.6. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais 

vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da 

proposta. 

5.8.7. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do 

serviço. 

5.9 A Administração poderá exigir no início, meio ou fim da sessão pública, que o licitante envie, no prazo 

previamente estipulado, os documentos (s) fixado (s) no edital, indispensável para o bom desempenho da sessão 

e/ou comprovação dos requisitos mínimos exigidos. 

5.9.1. Se o licitante detentor da melhor oferta deixar de cumprir a obrigação estabelecida neste item, sua 

proposta poderá não ser aceita. 

5.10.  Posteriormente, se necessário, os mesmos documentos apresentados no Sistema Compras.gov.br, 

deverão ser encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir 

da solicitação da Administração. O endereço para entrega do original ou cópia autenticada é o seguinte: 

Prefeitura Municipal de Bauru - Rua Rio Branco, 5-05 – Centro – Bauru/SP - CEP 17010-190 

Secretaria Municipal da Administração - Gerência de Compras e Licitações – 1º andar  

Ref. Processo n. 89.041/2026  

5.11.  A assinatura eletrônica aposta nos documentos deverá ser emitida mediante utilização de processo de 

certificação disponibilizado pela ICP-Brasil.  

  5.11.1. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da legislação vigente, serão recebidos e presumidos verdadeiros 

em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

  5.11.2 Todos os documentos apresentados com assinatura eletrônica, deverão ter confirmadas na 

internet, sua validade e autenticidade. 

5.12 O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação e da proposta no prazo estabelecido no subitem 

5.10., poderá acarretar nas sanções previstas na lei de licitações, podendo o Agente de Contratação/Comissão, 

convocar a empresa que apresentou a proposta ou lance subsequente. 

5.11. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 

habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. Também nessa etapa o Agente de Contratação poderá negociar com 

o participante para que seja obtido preço melhor. 

5.12. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor 

estimado para a contratação. 

5.13. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou 

lance de menor preço – maior desconto. 

5.14. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.14.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.14.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.14.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.14.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.14.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 
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5.15. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.15.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.15.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

5.16. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.17. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.18. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de 

Contratação/Comissão, que comprove: 

5.18.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e; 

5.18.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

5.19  Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

5.19.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

5.19.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 

edital; 

5.19.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução; 

5.19.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

5.20 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.20.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

5.20.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.21 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.22 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.23 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.24. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6 HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 

de 2021, constam especificados abaixo e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de 

lances. 
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 6.1.1. CAPACIDADE JURÍDICA (art. 66 da Lei Federal nº 14.133/21) 

a) Certificado ou Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de Microempresário 

Individual, Empresário Individual ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – 

EIRELI; 

b) Ato Constitutivo (estatuto ou contrato social), acompanhado das alterações posteriores, no caso 

de inexistência de Contrato consolidado, devidamente arquivado no Registro de Empresas, em se 

tratando de Sociedades Empresariais, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado da ata 

arquivada da assembleia da última eleição da diretoria e no caso de Sociedades Simples, 

acompanhado de alterações e prova de diretoria em exercício. O contrato social deverá estar de 

acordo com a Lei Federal nº 10.406/2002 (Código Civil) e também deverá estar de acordo 

com a Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14. 

c) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

 

 6.1.2.  REGULARIDADE FISCAL (art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21) 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da 

União (CND) ou Certidão Positiva de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida 

Ativa da União (CPD), com os efeitos negativos; 

d) Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de débito, referente 

ao ICMS, com a Fazenda Estadual; 

e) Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de débito Mobiliário 

com a Fazenda Municipal; 

f) Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas, com os efeitos negativos. (site - http://www.tst.jus.br/certidao). 

6.1.2.1. As microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual deverão 

apresentar toda a documentação requerida, mesmo que apresente qualquer restrição à sua regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, a fim de que possa ser aplicado o disposto do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, alteradas pelas 

Leis Complementares nº 128/2008 e 147/2014; 

6.1.2.1.1. Havendo restrição na regularidade fiscal e/ou trabalhista da microempresa, 

empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, a critério da Administração, para a regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa, conforme o art. 43 § 1º da Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pelas Leis Complementares nº 128/2008 e 147/2014; 

6.1.2.1.2.  A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará 

decadência do direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 14.133/21, sendo facultado 

a Administração convocar as empresas remanescentes, na ordem da classificação, para cumprimento do contrato ou 

revogar a dispensa de licitação. 

 

6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA (art. 69 da Lei Federal nº 14.133/21) 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, conforme 

previsto no inciso II do artigo 69 da Lei Federal n 14.133/2021, a ser complementada com a Certidão do 

sistema Eproc, denominada Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau) - Cível; no caso do TJ-SP. 

 

 

http://www.tst.jus.br/certidao
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6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

7  OUTRAS COMPROVAÇÕES 

7.1 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já 

apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 4 (quatro) horas úteis, sendo 

considerado hora útil o horário das 08 às 12 horas e das 14 às 18 horas, sob pena de inabilitação.  

7.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

7.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

7.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

7.7.1. Na hipótese do fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

7.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

  6.10.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

8 CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Contrato. 

8.2. No caso do contrato o adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assiná-lo, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta.  

8.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou 

outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de 

seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

8.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 

contrato. 

 

9 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato, conforme previsto no art. 155, inciso I da Lei Federal 

nº 14.133/2021; 
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9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, conforme previsto no art. 155, inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

9.1.3.  Dar causa à inexecução total do contrato, conforme previsto no art. 155, inciso III da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame, conforme previsto no art. 155, IV da Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

9.1.4.1. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, 

conforme previsto no art. 155, V da Lei Federal nº 14.133/2021, em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, conforme previsto no art. 155, VI da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

a) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

b) Recusar-se, sem justificativa, a aceitar ou retirar o contrato, ata de registro de preços ou 

instrumento equivalente pela Administração; 

9.1.6.   Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, 

conforme previsto no art. 155, inciso VII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato, conforme previsto no art. 155, inciso VIII da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

9.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato, conforme previsto no art. 

155, inciso IX da Lei Federal nº 14.133/2021; 

9.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, conforme previsto no 

art. 155, X da Lei Federal nº 14.133/2021, em especial quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, conforme previsto no art. 155, 

XI da Lei Federal nº 14.133/2021; 

9.1.11 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013, conforme previsto no art. 155, 

XII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. Com fulcro no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

a) Advertência ao responsável pela infração administrativa prevista no subitem 22.1.1, bem como inciso I do 

caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave;  

b) Multa calculada no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30%  (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ao responsável pelo cometimento das infrações administrativa  prevista nos subitens 22.1.1 

a 22.1.11;   

c) Impedimento de licitar e contratar e ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens 

22.1.2 a 22.1.6, bem como nos incisos II, III, IV, V VI e VII  do caput do art 155 da Lei Federal n 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade  mais grave, e impedirá ao responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública  direta e indireta deste  ente federativo pelo prazo 

máximo de 03 (três) anos.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 

ao responsável pelas infrações administrativa previstas nos subintes 22.1.7 a 22.1.11, e nos incisos VIII, IX 

X, XI e XII  do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 

prevista no subitens 22.1.2 a 22.1.6, e incisos  II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal 

14.133/2021 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na alínea c, 

subitem 22.2 desta clausula, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos;  

9.3. No atraso injustificado na execução do contrato/ata de registro de preços sujeitará o contratado 

/compromissário a multa de mora, em atendimento ao previsto no artigo 162 caput da Lei Federal nº 

14.133/2021, calculado sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao 

termino do prazo estipulado, observados os seguintes critérios: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias; 

b) 1% (um por cento) ao dia, a partir do 16º (décimo sexto) dia, sendo aplicada em acréscimo à do inciso I, 

estando limitado a 20% (vinte por cento) 

c) Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contato, conforme o caso. 

9.3.1. Os prazos referidos nas alíneas a,b e c deste subitem considerarão dias corridos. 

9.3.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto 

artigo 162, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021  

9.4. Na aplicação das sanções serão considerados, conforme previsto no §1º do art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021: 

9.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.4.2. As peculiaridades do caso concreto 

9.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

9.5. A multa será recolhida em percentual e 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da comunicação oficial.  

9.6.  As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme previsto no § 7° do 

artigo 156 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Município a contratada além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei Federal nº 

14.133/2021;  

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

9.7.   As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente, à penalidade de multa. 

9.8.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.2 a 9.1.6, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

conforme previsto no §4º do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 
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9.9.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas descritas nos itens 9.1.2 ao 9.11, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta, pelo prazo mínimo de 3(três) anos e máximo de 6(seis) anos, 

conforme previsto no §5º do art. 156 da Lei n.º 14.133/2021 

9.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrito nos subitens 

9.1 e 9.1.1, se amolda na infração constante no subitem 9.1.5 e caracterizará o destruimento total da obrigação 

assumida e sujeitará as penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Administração.  

9.11.  Apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, 

conforme estabelece o art. 158, §1º da Lei 14.133/2021.  

9.12.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos, conforme previsto nos artigos 157 e 158 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

9.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento, conforme previstos nos 157 e 

158 da Lei Federal nº 14.331/2021. 

9.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.15. A aplicação das multas previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.  

 

10. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO 

10.1 Decairá do direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 01 

(um) dia antes do horário do início da fase de lances, exclusivamente pelo e-mail jeancardoso@bauru.sp.gov.br; pelo 

qual serão respondidos.  

  10.1.1. As respostas aos esclarecimentos serão disponibilizadas no sítio da Prefeitura de Bauru - 

http://www.bauru.sp.gov.br/, no link Licitação, para ciência de todos os interessados. 

10.2. Se a impugnação ao edital for reconhecida e julgada procedente, serão corrigidos os vícios e, caso a formulação 

da proposta seja afetada, nova data será designada para a realização do certame. 

 

11.  PRAZO E FORMA DE ENTREGA 

11.1. A entrega quando solicitada, ocorrerá por conta e risco da licitante vencedora, no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento, da assinatura do contrato ou da nota de 

empenho.  

11.2.  A Gerência de Almoxarifados comunicará a licitante vencedora, mediante correspondência ou e-mail, o aviso 

da Autorização de Fornecimento. 

11.3. Os produtos deverão ser entregues e instalados na Gerencia Administrativa e Financeira da Secretaria de 

Negócios Jurídicos, sito a Rua Araujo Leite, nº 32-70, Vila Universitária - Bauru/SP – CEP 17012-432, em dias 

úteis, no horário das 8h às 12h e das 14h às 17h. 

11.4. A licitante vencedora deverá seguir rigorosamente os dias, horários e prazos de entrega; 

11.5. Correrão por conta da licitante vencedora as despesas de embalagem, seguros, transporte, descarregamento, 

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e outros, se existentes, decorrentes do fornecimento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158§1
mailto:jeancardoso@bauru.sp.gov.br
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11.6. O Município de Bauru reserva-se o direito de inspecionar o objeto da aquisição, podendo recusá-lo ou solicitar 

sua substituição, caso esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta comercial e no Termo de 

Referência. 

11.7. No ato do recebimento, o objeto será submetido à verificação por servidores competentes, cabendo a licitante 

vencedora a substituição, caso o mesmo seja recusado por não se enquadrar nas especificações estipuladas no Anexo 

I e II, estando à licitante vencedora sujeita a aplicação de penalidade. 

 

12. DA FORMA DE PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da entrega da nota fiscal na Secretaria 

Municipal da Fazenda, devidamente atestada, obedecendo à ordem cronológica de sua exigibilidade, mediante 

ordem bancária através de instituição financeira a ser determinada pela contratada.  

12.2. No caso de atraso no pagamento por parte do Município, haverá a incidência de juros moratórios de 0,5% 

(cinquenta centésimo por cento) ao mês ou fração, a contar da data prevista para pagamento até o efetivo pagamento. 

12.3. O contrato não sofrerá qualquer tipo de alteração em seu valor, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 124 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.4. Não serão aceitas propostas com pagamento antecipado ou contra entrega e ainda, não serão levadas em 

consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas. 

13. DO PRAZO DE GARANTIA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. A licitante vencedora deverá garantir a qualidade do objeto entregue e a substituição do mesmo, se constatado 

que foi entregue em desconformidade com a proposta, em más condições de transporte carga, descarga da 

transportadora ou quando o mesmo não corresponder ao descrito no Termo de Referência (Anexo I). 

 13.1.1. Os componentes que apresentarem irregularidades deverão ser substituídos por novos, sendo que todas 

as despesas inerentes à substituição e transporte destas e do objeto licitado correrão por conta da adjudicatária, não 

cabendo ao Município qualquer ônus. 

13.2. A licitante vencedora deverá fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses a contar do recebimento definitivo 

do objeto.  

13.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Município de Bauru poderá: 

 a) se disser respeito às especificações, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

cancelando a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 a.(1) na hipótese de substituição, a licitante vencedora deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 

Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado; 

 b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou cancelando a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 b.(1) na hipótese de complementação, a licitante vencedora deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contado da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado. 

13.4. Ante a recusa da Administração no recebimento por inadequação do produto ao estabelecido no Edital, a 

contratada será notificada para, no prazo de 30 dias da notificação, realizar a retirada do produto. 

 13.4.1. Caso, após a 30 dias do recebimento da notificação, a contratada não efetuar a retirada, é assegurado 

ao Município de Bauru realizar a destinação adequada do produto, inclusive mediante doação a OSC regularmente 

cadastradas e atuantes no Município. 

13.5. Os produtos deverão atender aos seguintes critérios mínimos de aceitabilidade: 

 13.5.1. Funcionamento regular, seguro e contínuo; 

 13.5.2. Resposta adequada aos comandos de abertura e fechamento no tempo especificado; 

 13.5.3. Travamento eficiente, sem possibilidade de abertura involuntária; 

 13.5.4. Ausência de falhas, ruídos anormais ou interrupções; 

 13.5.5. Integridade estrutural e adequado acabamento. 
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14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

14.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

14.1.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

14.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

14.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

14.2. As providências dos subitens 14.1.1 e 14.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

14.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 

deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 

na respectiva notificação. 

14.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

14.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

14.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

14.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

14.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

14.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

14.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

14.12. Os trabalhos serão conduzidos por funcionários da Prefeitura Municipal de Bauru, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica do Compras.gov.br. 

14.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.13.1. Termo de Referência (Anexo I) 

14.13.2. Formulário Modelo de Proposta de Preços (Anexo II) 

14.13.3. Termo de Ciência e Notificação (Anexo III) 

14.13.4. Minuta de contrato (Anexo IV) 

 

Bauru, xxx de xxxx de 2026 

 

Cristiano Ricardo Zamboni 

 Secretário Municipal da Administração  
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO  

Contratação de empresa para fornecimento de motor para portão automático e sistema de travamento compatível, 

destinados à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, incluindo todos os componentes necessários ao pleno 

funcionamento dos equipamentos, bem como sua adequada disponibilização para uso no local de entrega. 

Itens, quantidades e especificações mínimas: 

 

ITEM QTDE ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA 

01 01 MOTOR PARA PORTÃO AUTOMÁTICO: Sistema 

automatizador para portão, tipo deslizante ou basculante, 

compatível com a estrutura existente; alimentação elétrica bivolt 

(127/220V); acionamento por controle remoto; central eletrônica 

integrada; tempo de abertura e fechamento completo entre 4 e 6 

segundos, proporcionando resposta rápida de acesso; potência 

compatível com o peso do portão (mínimo 1/4 HP ou superior); 

sistema com proteção contra sobrecarga e aquecimento; fim de 

curso ajustável; funcionamento estável e com baixo nível de 

ruído; carenagem resistente às intempéries; fornecido com, no 

mínimo, 02 (dois) controles remotos; kit completo para operação; 

deverá possuir receptor ou adaptador compatível que permita 

a configuração e o cadastramento de controles remotos de 

diferentes modelos e fabricantes compatíveis com a tecnologia 

do equipamento, possibilitando a futura programação de 

novos controles sem a necessidade de substituição da central 

eletrônica; mecanismos que contribuam para maior segurança 

operacional e controle de acesso, conforme as normas técnicas 

aplicáveis. 

O valor ofertado deverá contemplar o fornecimento do motor 

e de todos os componentes necessários à sua instalação e 

perfeito funcionamento, incluindo integralmente a mão de 

obra de instalação, fixação, regulagem, testes, configuração, 

materiais acessórios e demais serviços necessários para a 

entrega do equipamento em pleno funcionamento, sem 

qualquer ônus adicional para a Administração. 

02 02 TRAVA PARA PORTÃO AUTOMÁTICO: Dispositivo de 

travamento eletromagnético ou eletromecânico compatível com o 

motor fornecido; acionamento integrado ao sistema 

automatizador; tensão compatível; estrutura reforçada e 

resistente; sistema de travamento automático que impeça abertura 

indevida ou forçada, contribuindo para a segurança patrimonial; 

adequado para uso externo; fornecido com todos os acessórios 

necessários ao pleno funcionamento; conforme normas técnicas 

aplicáveis. 

O valor ofertado deverá contemplar o fornecimento do motor e 

de todos os componentes necessários à sua instalação e perfeito 

funcionamento, incluindo integralmente a mão de obra de 

instalação, fixação, regulagem, testes, configuração, materiais 

acessórios e demais serviços necessários para a entrega do 

equipamento em pleno funcionamento, sem qualquer ônus 

adicional para a Administração. 
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2. JUSTIFICATIVA 

A presente contratação visa atender à necessidade de melhoria das condições de segurança, controle de 

acesso e funcionalidade das dependências da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. 

A aquisição dos equipamentos se justifica pela necessidade de automatização do acesso, proporcionando 

maior agilidade na abertura e fechamento do portão, além de reforçar a segurança patrimonial por meio da 

utilização de sistema de travamento adequado e integrado. 

Observa-se, ainda, a necessidade de aprimoramento das medidas de segurança diante do aumento de 

ocorrências de furtos na região, inclusive com registros recentes em prédios públicos, o que demanda a adoção 

de soluções que contribuam para maior controle e proteção do patrimônio público. 

 

Destaca-se que o sistema atualmente existente é inexistente ou inadequado, comprometendo o controle de 

acesso e a segurança do local. 

 

A solução proposta busca garantir maior eficiência operacional, durabilidade e redução de intervenções 

manuais, além de mitigar vulnerabilidades e assegurar melhores condições de utilização, em conformidade com 

as normas técnicas vigentes. 

Por fim, considerando tratar-se de demanda institucional, a aquisição proporciona melhor custo-benefício 

a longo prazo e redução de gastos com manutenções corretivas. 

 

 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.4.90.52.34 MÁQUINAS, 

UTENSÍLIOS E 

EQUIPAMENTOS 

DIVERSOS 

Registra o valor das despesas realizadas com todas as 

máquinas, aparelhos equipamentos que não estejam 

enquadrados nos demais grupos específicos, tais como: 

aparador de grama, aparelho de ar condicionado, bebedouro 

- carrinho de feira, contêiner, furadeira, maleta executiva, 

urna eleitoral, ventilador de coluna e de mesa e afins. 

 

Ficha 400  vinculo detalhado 01.110.000  

  

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS (ITEM FIXO) 

4.1. Na proposta escrita deverá conter os seguintes elementos: 

a) Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura 

das propostas virtuais. Caso não conste prazo de validade expresso, este será considerado como 

sendo de 60 (sessenta) dias; 

b) Especificação completa do produto ou serviço ofertado conforme descrito no item 1, com 

indicação de marca/fabricante e modelo quando tratar de aquisição de bem; 

c) Preço unitário e total do item e do lote (incluindo custos, frete, tributos, etc.) em moeda corrente 

nacional, em algarismo ou por extenso, apurado à data de sua apresentação. Em caso de dúvida 

entre o valor unitário e total, prevalecerá o unitário; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente; 

e) Dados do banco, agência e conta corrente do licitante participante; 

f) Dados (nome, RG e CPF) do representante legal da empresa, designado para eventual e posterior 

assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preço e como gestor da mesma, juntando ainda 

instrumento de mandato, se for o caso, do Contrato ou da Ata de Registro de Preços a ser assinado 

por procurador com poderes para tanto; 

g) Prazo de entrega/execução, que será no máximo de 20 (Vinte) dias úteis;  

h) Condições de pagamento, conforme item 6.1; 
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5. DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA  

      5.1. A entrega dos produtos deverá ocorrer em pleno funcionamento no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, a 

contar do recebimento da ordem de serviço, a ser expedida pela Secretaria dos Negócios Jurídicos, Gerencia 

Administrativa e Financeira, dois dias a contar do recebimento da ordem de serviço, a ser expedida após a 

assinatura do contrato, a entrega e instalação do motor e das travas, será na sede da Secretaria situada na 

efetuadas na Rua Araújo Leite nº 32-70, Vila Universitária, CEP: 17012-432 

 5.2. Os itens deverão ser entregues em pleno funcionamento, com todos os componentes necessários à sua 

adequada utilização. O objeto desta licitação, e respectiva nota fiscal deverão ser efetuadas na Rua Araújo 

Leite nº 32-70, Vila Universitária, CEP: 17012-432, em dias úteis, no horário das 08h às 12h e das 14h às 

17h, correndo por conta e risco da licitante vencedora as despesas de embalagem, montagem, seguros, 

transporte, descarregamento, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e outros, se existentes, 

decorrentes do fornecimento 

5.3. A licitante vencedora deverá emitir nota fiscal e fatura correspondente a cada entrega. 

 5.3.1. Na nota fiscal deverá constar Prefeitura Municipal de Bauru, Praça das Cerejeiras, 1-59, CNPJ nº 

46.137.410/0001-80, número do processo, número do empenho e número do contrato. 

 

6. DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

6.1. O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da entrega da nota fiscal na Secretaria 

Municipal da Fazenda, devidamente atestada, obedecendo à ordem cronológica de sua exigibilidade, 

mediante ordem bancária através de instituição financeira a ser determinada pela contratada.  

6.2. No caso de atraso no pagamento por parte do Município, haverá a incidência de juros moratórios de 0,5% 

(cinquenta centésimo por cento) ao mês ou fração, a contar da data prevista para pagamento até o efetivo 

pagamento. 

6.3. O contrato não sofrerá qualquer tipo de alteração em seu valor, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 

124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.4. Não serão aceitas propostas com pagamento antecipado ou contra entrega e ainda, não serão levadas em 

consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas. 

6.5. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data da 

proposta; 

6.6. Após o interregno de 01 (um) ano e independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

6.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros, do último reajuste; 

6.8. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante pagará ao contratado, a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo; 

6.9. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão obrigatoriamente os definitivos; 

6.10. Caso os índices estabelecidos para o reajustamento venham a ser extintos, ou de qualquer forma não 

possam mais serem utilizados, será adotado em substituição, os que vierem a ser determinados pela 

legislação então em vigor; 

6.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

6.12. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. DO PRAZO DE GARANTIA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO (ITEM 

FIXO) 

7.1. A licitante deverá fornecer garantia pelo prazo de no mínimo 12 (doze) meses, a contar do aceite 

definitivo dos produtos, detalhando as condições de manutenção a serem cumpridas no período, 

observando-se, também, as seguintes condições mínimas:  
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7.1.1. Durante o período de garantia, os componentes que apresentarem defeito deverão ser substituídos 

por novos, sendo que todas as despesas inerentes à substituição e transporte do objeto contratado correrão 

por conta da licitante vencedora, não cabendo ao Município de Bauru qualquer ônus.    

7.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Município de Bauru poderá: 

a) se disser respeito às especificações, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 

ou cancelando a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a. (1) na hipótese de substituição, a licitante vencedora deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do Município, no prazo máximo de 05 (Cinco) dias úteis, contados da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

cancelando a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b. (1) na hipótese de complementação, a licitante vencedora deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do Município, no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contado da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

7.3. Ante a recusa da Administração no recebimento por inadequação do produto ao estabelecido no Edital, a 

contratada será notificada para, no prazo de 30 dias da notificação, realizar a retirada do produto. 

 7.3.1. Caso, após a 30 dias do recebimento da notificação, a contratada não efetuar a retirada, é assegurado 

ao Município de Bauru realizar a destinação adequada do produto, inclusive mediante doação a OSC 

regularmente cadastradas e atuantes no Município. 

7.4. Os produtos deverão atender aos seguintes critérios mínimos de aceitabilidade: 

7.4.1. funcionamento regular, seguro e contínuo;  

7.4.2. resposta adequada aos comandos de abertura e fechamento no tempo especificado;  

7.4.3. travamento eficiente, sem possibilidade de abertura involuntária;  

7.4.4. ausência de falhas, ruídos anormais ou interrupções;  

7.4.5. integridade estrutural e adequado acabamento. 

 

8. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

8.1. Gestor (a) titular   Saulo Valentim Cardoso da Silva, gestor (a) substituto (a) Raquel Cristiane de Moraes. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 

9.1. Obrigações da Contratada:  

9.1.1. Executar/Entregar os serviços/bens objeto do presente contrato de acordo com a melhor técnica 

aplicável a trabalhos desta natureza, com zelo e diligência, bem como com rigorosa observância às especificações 

e anexos deste instrumento e dos demais detalhes e ordens que emanarem do MUNICÍPIO; 

9.1.2. Obedecer sempre às Normas Técnicas e Legislação vigente; 

9.1.3. Entregar o serviço/bem em pleno funcionamento, com toda a preparação e treinamento necessário 

para a sua imediata utilização; 

9.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.5. Manter-se perfeitamente em dia com o pagamento de todas as obrigações fiscais e sociais, 

inclusive com as contribuições previdenciária; 

9.1.6. Iniciar a prestação dos serviços ou realizar a entrega do bem no prazo e condições definidos; 

9.1.7. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo MUNICÍPIO, quando da 

execução do contrato; 

9.1.8. Arcar com todas as despesas de transporte, operação e manutenção relativos a execução do objeto; 

9.1.9. Prover toda a mão de obra necessária a execução do objeto do Contrato, assumindo total 

responsabilidade pelo pagamento dos salários e demais direitos e vantagens de seus empregados, bem como pelo 

fiel cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária em vigor; 
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9.1.10. Responsabilizar-se pelo correto comportamento e eficiência do pessoal sob sua direção, incluindo 

de terceiros, sujeitando-se às penalidades cabíveis, incluindo o afastamento de empregado; 

9.1.11. Assegurar, durante a execução do objeto, a proteção e conservação dos serviços executados; 

9.1.12. Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato, ou por seu empregado ou preposto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o seu acompanhamento; 

9.1.13. Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias para a execução do objeto deste contrato, 

incluindo pessoal necessário, deslocamentos, refeições, diárias, recursos humanos e materiais, encargos fiscais, 

sociais, comerciais, previdenciários e trabalhistas e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao 

cumprimento das obrigações deste contrato. 

9.1.14. Na Nota Fiscal deverá constar Município de Bauru, Praça das Cerejeiras, 1-59, CNPJ 

46.137.410/0001-80, número do processo e número do contrato. 

9.1.15. Não poderá a licitante vencedora ceder ou transferir o contrato a ser celebrado, no todo ou em 

parte, bem como caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira sem prévia e expressa 

autorização do Município de Bauru. 

9.2. Obrigações do Contratante 

9.2.1. Pagamento dos valores devidos pela execução do objeto, no prazo previsto no contrato, após devidamente 

atestada à nota fiscal;  

9.2.2. Definir os serviços a serem executados, expedindo as Ordens de Serviço correspondentes, nos casos 

necessários;  

9.2.3. Manter cadastro dos serviços, com informações básicas necessárias ao controle da regular prestação do 

serviço; 

9.2.4. Receber reclamações sobre o serviço e apurá-las, realizando os encaminhamentos necessários; 

9.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis; 

9.2.6. Acompanhar e fiscalizar, através de preposto designada pela LICITANTE VENCEDORA, a execução 

dos serviços, objeto deste contrato. 

 

10.  DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO, DAS INFRAÇÕES 

ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1. A Licitante vencedora será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

 10.1.1. Dar causa a inexecução parcial do contrato, conforme previsto no art.155, inciso I, da Lei Federal 

n. 14.133/2021; 

 10.1.2. Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, conforme previsto no art.155, inciso II, da Lei 

Federal n. 14.133/2021; 

 10.1.3. Dar causa a inexecução total do contrato, conforme previsto no art.155, inciso III, da Lei Federal 

n. 14.133/2021; 

 (...) 

 10.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, 

inciso IV, da Lei Federal n. 14.133/2021; 

10.2. O atraso injustificado na execução do contrato/ata de registro de preços sujeitará o 

contratado/adjudicatário a multa de mora, em atendimento ao previsto no artigo 162 caput da Lei Federal n. 

14.133/2021, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término 

do prazo estipulado, observados os seguintes critérios: 

 a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias; 

 b) 1% (um por cento) ao dia, a partir do 16 ° (décimo sexto) dia, sendo aplicada em acréscimos à do inciso 

I, estando limitada a 20% (vinte por cento); 

 c) após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso. 

 10.2.1. Os prazos referidos nas alíneas a,b e c deste subitem considerarão dias corridos. 
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 10.2.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no artigo 

162, parágrafo único da Lei 14.133/21; 

10.3. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.3.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame, conforme previsto no art. 155, IV da Lei Federal n. 

14.133/2021; 

10.3.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, conforme 

previsto no art. 155, V da Lei Federal nº 14.133/2021, em especial quando: 

10.3.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.3.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.3.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.3.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.3.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.3.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta, conforme previsto no art. 155, VI da Lei Federal n. 14.133/2021; 

10.3.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração e descrito nos subitens 10.1 e 10.1.1, se 

amolda na infração constante no subitem 10.1.5. e caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Administração; 

10.3.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação (...) ou a execução do contrato, conforme previsto no art. 155, VIII da Lei Federal n. 14.133/2021; 

10.3.5. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato”, conforme previsto no art. 155, IX 

da Lei Federal n. 14.133/2021; 

10.3.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, conforme previsto no art. 155, X 

da Lei Federal nº 14.133/2021, em especial quando: 

10.3.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.3.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.3.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.3.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, conforme previsto no art. 155, XI da Lei 

Federal n. 14.133/2021; 

10.3.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5. º da Lei n. 12.846, de 2013, conforme previsto no art. 155, XII da Lei 

Federal n. 14.133/2021. 

10.4. Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n. 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

10.4.1. Advertência ao responsável pela infração administrativa prevista no subitem 10.1.1, bem como  no 

inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021, quando não  se justificar a imposição de penalidade mais 

grave;  

10.4.2. Multa calculada no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ao responsável pelo cometimento das infrações administrativas previstas nos subitens 

10.1.1. a 10.1.11, bem como no artigo 155 da Lei Federal 14.133/2021; 

10.4.3. Impedimento de licitar e contratar ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

subitens 10.1.2. a 21.1.6 bem como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal n. 

14.155/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta deste ente federativo, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

10.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens 10.1.7 a 10.1.11 e nos incisos VIII, 

IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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previstas nos subitens 10.1.2 a 10.1.6 e incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal n. 

14.133/2021 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na alínea c), subitem 21.2, 

desta Cláusula e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados, conforme previsto nos § 1. º do art. 156 da lei Federal 

14.133/2021: 

10.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.5.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.6. Nos termos do art. 156, §1. º e §3. º, da Lei n. 14.133, de 2021, a multa será recolhida em percentual de 

0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da comunicação 

oficial.  

10.6.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2. e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

10.6.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6., 10.1.7. e 10.1.8., a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

10.6.3. As sanções poderão ser aplicadas às contratadas quando do cometimento de qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei n. 14.133/2021. 

10.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não à penalidade de multa, conforme no § 7. º do artigo 156 

da Lei Federal n. 14.133/2021. 

10.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n. 14.133/2021). 

10.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Município a contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art,156, § 8. °, da Lei 14.133/2021); 

10.7.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente; 

10.8. Nos termos do art. 156, §4. º, da Lei 14.133/2021, a sanção de impedimento de licitar e contratar será 

aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 10.1.2. a 10.1.6., 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos; 

10. 9.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas descritas nos subitens 10.1.2. ao 10.1.11, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme 

previsto no § 5. ° do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021; 

10.9.1. Conforme estabelece o art. 158, §1. º da Lei 14.133/2021, apuração de responsabilidade relacionadas às 

sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos, conforme previsto nos artigos 157 e 158 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158§1
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10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. Nos termos do art. 156, §9. º da Lei 14.133/2021, a aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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ANEXO II 

 

Formulário Modelo de Proposta de Preços 

Nome da Proponente: 

Endereço:         

Cidade:                           Estado:                                      CEP: 

Telefones:       e-mail:  

CNPJ:        Inscrição Estadual: 

Em havendo qualquer divergência entre as especificações contidas neste Anexo e os documentos apresentados 

pela licitante, prevalecerá, para todos os efeitos, as deste Anexo. 

LOTE 01 – MOTOR PARA PORTÃO AUTOMÁTICO E TRAVA - EXCLUSIVO ME/EPP/EQUIPARADAS 

LOTE 01 

Item QUANT.  UNID. ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA 
VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL  

1 1 SERV. 

MOTOR PARA PORTÃO 

AUTOMÁTICO: Sistema 

automatizador para portão, tipo 

deslizante ou basculante, compatível 

com a estrutura existente; 

alimentação elétrica bivolt 

(127/220V); acionamento por 

controle remoto; central eletrônica 

integrada; tempo de abertura e 

fechamento completo entre 4 e 6 

segundos, proporcionando resposta 

rápida de acesso; potência compatível 

com o peso do portão (mínimo 1/4 HP 

ou superior); sistema com proteção 

contra sobrecarga e aquecimento; fim 

de curso ajustável; funcionamento 

estável e com baixo nível de ruído; 

carenagem resistente às intempéries; 

fornecido com, no mínimo, 02 (dois) 

controles remotos; kit completo para 

operação; deverá possuir receptor ou 

adaptador compatível que permita a 

configuração e o cadastramento de 

controles remotos de diferentes 

modelos e fabricantes compatíveis 

com a tecnologia do equipamento, 

possibilitando a futura programação 

de novos controles sem a necessidade 

de substituição da central eletrônica; 

mecanismos que contribuam para 

maior segurança operacional e 

controle de acesso, conforme as 

normas técnicas aplicáveis. 

O valor ofertado deverá contemplar o 

fornecimento do motor e de todos os 

componentes necessários à sua 

instalação e perfeito funcionamento, 

incluindo integralmente a mão de 

obra de instalação, fixação,   
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regulagem, testes, configuração, 

materiais acessórios e demais 

serviços necessários para a entrega do 

equipamento em pleno 

funcionamento, sem qualquer ônus 

adicional para a Administração. 

2 2 SERV. 

TRAVA PARA PORTÃO 

AUTOMÁTICO: Dispositivo de 

travamento eletromagnético ou 

eletromecânico compatível com o 

motor fornecido; acionamento 

integrado ao sistema automatizador; 

tensão compatível; estrutura 

reforçada e resistente; sistema de 

travamento automático que impeça 

abertura indevida ou forçada, 

contribuindo para a segurança 

patrimonial; adequado para uso 

externo; fornecido com todos os 

acessórios necessários ao pleno 

funcionamento; conforme normas 

técnicas aplicáveis. 

O valor ofertado deverá contemplar o 

fornecimento do motor e de todos os 

componentes necessários à sua 

instalação e perfeito funcionamento, 

incluindo integralmente a mão de 

obra de instalação, fixação, 

regulagem, testes, configuração, 

materiais acessórios e demais 

serviços necessários para a entrega do 

equipamento em pleno 

funcionamento, sem qualquer ônus 

adicional para a Administração.   

 

Prazo de Entrega: ________________________ (conforme item 5.1. do Anexo I do Edital) 

Condições de Pagamento: _________________ (conforme item 12.1 do Edital) 

Prazo de Validade da Proposta: ___________ (conforme item 3.8 do Edital) 

 

Dados completos do responsável designado para assinatura e Gestor do contrato: 

Nome:       Cargo:             CPF:          

                                   

Indicações Bancárias 

Banco:      Agência:             Conta: 

 

Data: ........../........../2026 

 

Assinatura representante legal 
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ANEXO III 

             TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO          

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BAURU 

CONTRATADA:  

CONTRATO N. (DE ORIGEM):  

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de motor para portão automático e sistema de travamento 

compatível, destinados à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, incluindo todos os componentes necessários 

ao pleno funcionamento dos equipamentos, bem como sua adequada disponibilização para uso no local de entrega. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 

sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá 

pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 

Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido 

na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 

parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 

709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras 

do Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico 

do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 

conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

Bauru, XX de XXXXX de 2026. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  

 

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:   

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  

 

GESTOR TITULAR DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  

 

GESTOR SUBSTITUTO DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:  

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  

 

 (*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que 

tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; 

de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 

licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 

administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações 

de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo 

de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução n. 11/2021).  
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO nº 

PROCESSO nº 89.041/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA nº 25/2026 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE MOTOR PARA PORTÃO 

AUTOMÁTICO E SISTEMA DE TRAVAMENTO 

COMPATÍVEL, DESTINADOS À SECRETARIA 

MUNICIPAL DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS, 

INCLUINDO TODOS OS COMPONENTES 

NECESSÁRIOS AO PLENO FUNCIONAMENTO DOS 

EQUIPAMENTOS, BEM COMO SUA ADEQUADA 

DISPONIBILIZAÇÃO PARA USO NO LOCAL DE 

ENTREGA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE BAURU E A 

EMPRESA.......................................... 

 

 

 O presente contrato é firmado entre o MUNICÍPIO DE BAURU, pessoa jurídica de direito público, com 

sede na Praça das Cerejeiras, 1-59, nesta cidade de Bauru (SP), inscrito no CNPJ. sob n.º 46.137.410/0001-80, 

doravante denominado “CONTRATANTE”, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Negócios 

Jurídicos,  Jader Luis Speranza, por força dos Decretos nº 4.705, de 23 de maio de 1986 e nº 6.618, de 27 de maio 

de 1993, ambos alterados pelo Decreto nº 7.306, de 11 de maio de 1995, e a empresa ........................ estabelecida 

na cidade de ..........., na rua ........., n.º ..., inscrita no CNPJ sob n.º..........., daqui a diante denominada 

“CONTRATADA”, representada neste ato  por........................., portador  do RG. n.º ........... e CPF  

n.º........................... 

As partes assim identificadas pactuam o presente contrato, que reger-se-á segundo disposições da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, e cláusulas e condições do Edital n° 

473/2026, Dispensa Eletrônica nº xxx/2026, que faz parte integrante do Processo Administrativo nº 89.041/2026, 

bem como as seguintes: 

 

Cláusula Primeira: DO OBJETO E VALIDADE DO CONTRATO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de motor para portão automático e sistema de travamento 

compatível, destinados à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, incluindo todos os componentes necessários 

ao pleno funcionamento dos equipamentos, bem como sua adequada disponibilização para uso no local de entrega, 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência Anexo I do edital 473/2026. 

1.2.  O contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste, na forma dos arts 

33, II da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

Cláusula Segunda: PRAZO E FORMA DE ENTREGA 

2.1. A entrega quando solicitada, ocorrerá por conta e risco da licitante vencedora, no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento, da assinatura do contrato ou da nota de 

empenho.  

2.2.  A Gerência de Almoxarifados comunicará a licitante vencedora, mediante correspondência ou e-mail, o aviso 

da Autorização de Fornecimento. 

2.3. Os produtos deverão ser entregues e instalados na Gerencia Administrativa e Financeira da Secretaria de 

Negócios Jurídicos, sito a Rua Araújo Leite, nº 32-70, Vila Universitária - Bauru/SP – CEP 17012-432, em dias 

úteis, no horário das 8h às 12h e das 14h às 17h. 
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2.4. A licitante vencedora deverá seguir rigorosamente os dias, horários e prazos de entrega; 

2.5. Correrão por conta da licitante vencedora as despesas de embalagem, seguros, transporte, descarregamento, 

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e outros, se existentes, decorrentes do fornecimento.  

2.6. O Município de Bauru reserva-se o direito de inspecionar o objeto da aquisição, podendo recusá-lo ou solicitar 

sua substituição, caso esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta comercial e no Termo de 

Referência. 

2.7. No ato do recebimento, o objeto será submetido à verificação por servidores competentes, cabendo a licitante 

vencedora a substituição, caso o mesmo seja recusado por não se enquadrar nas especificações estipuladas no Anexo 

I e II, estando à licitante vencedora sujeita a aplicação de penalidade. 

 

 Cláusula Terceira: DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 

3.1. A CONTRATADA deverá garantir a qualidade do objeto entregue e a substituição do mesmo, se constatado 

que foi entregue em desconformidade com a proposta, em más condições de transporte carga, descarga da 

transportadora ou quando o mesmo não corresponder ao descrito no Termo de Referência (Anexo I). 

3.1.1.       Os componentes que apresentarem irregularidades deverão ser substituídos por novos, sendo que 

todas as despesas inerentes à substituição e transporte destas e do objeto licitado correrão por conta da 

adjudicatária, não cabendo ao Município qualquer ônus. 

3.2. A licitante vencedora deverá fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses a contar do recebimento 

definitivo do objeto. 

3.3. Constatadas irregularidades na execução contratual, o Município de Bauru poderá: 

a) se disser respeito às especificações, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou cancelando 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 a.(1) na hipótese de substituição, a licitante vencedora deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 

Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado; 

 b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou cancelando 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 b.(1) na hipótese de complementação, a licitante vencedora deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contado da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente contratado. 

13.4. Ante a recusa da Administração no recebimento por inadequação do produto ao estabelecido no Edital, a 

contratada será notificada para, no prazo de 30 dias da notificação, realizar a retirada do produto. 

 13.4.1. Caso, após a 30 dias do recebimento da notificação, a contratada não efetuar a retirada, é assegurado 

ao Município de Bauru realizar a destinação adequada do produto, inclusive mediante doação a OSC regularmente 

cadastradas e atuantes no Município. 

3.5. Os produtos deverão atender aos seguintes critérios mínimos de aceitabilidade: 

 3.5.1. Funcionamento regular, seguro e contínuo; 

 3.5.2. Resposta adequada aos comandos de abertura e fechamento no tempo especificado; 

 3.5.3. Travamento eficiente, sem possibilidade de abertura involuntária; 

 3.5.4. Ausência de falhas, ruídos anormais ou interrupções; 

 3.5.5. Integridade estrutural e adequado acabamento. 

 

Cláusula Quarta: DO PREÇO, DA CONDIÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo objeto descrito na Cláusula Primeira a importância total 

de R$............. (), que será suportada pela nota de reserva de verba nº XXX: Ficha nº XXX –.  

4.2. Nos preços acima estão embutidos transporte, carga e descarga do objeto, inspeção, impostos, taxas e 

emolumentos legais, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas que possam vir a gravá-

los, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA a quitação destes. 
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4.3. O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da entrega da nota fiscal na Secretaria 

Municipal da Fazenda, devidamente atestada, obedecendo à ordem cronológica de sua exigibilidade mediante ordem 

bancária através de instituição financeira a ser determinada pela contratada.  

4.4. No caso de atraso no pagamento por parte do Município, haverá a incidência de juros moratórios de 0,5% 

(cinquenta centésimo por cento) ao mês ou fração, a contar da data prevista para pagamento até o efetivo pagamento. 

4.5. Se durante a execução do Contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas na fase de 

habilitação, comprovando regularidade quanto à Receita Federal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

e a Trabalhista, a CONTRATADA deverá providenciar a imediata atualização das mesmas. 

4.6. A falta de apresentação dos documentos atualizados, mencionados no item 4.5, implicará na rescisão do contrato 

firmado. 

4.7. Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 

CONTRATADA, nos termos do previsto no item 4.5. 

4.8. O contrato não sofrerá nenhum tipo de alteração em seu valor, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 124 da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

 

Cláusula Quinta: ÓRGÃO GERENCIADOR E GESTOR DO CONTRATO 

5.1. O CONTRATANTE designa como ÓRGÃO GERENCIADOR deste contrato, a Secretaria Municipal dos 

Negócios Jurídicos, que terá a incumbência de efetuar a prática de todos os atos de controle e gerenciamento deste 

contrato. 

5.2. O CONTRATANTE designa como gestor do contrato, o Sr. Saulo Valentim Cardoso da Silva e como gestora 

substituta a Sra. Raquel Cristiane de Moraes, servidores vinculados a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. 

5.3. A CONTRATADA designa como gestor deste contrato, o Sr(a). _____________________, portador do RG nº 

____________________ e CPF nº___________, conforme constante na sua Proposta de Preços, que é parte 

integrante deste documento. 

5.4. Ao(s) gestor(es) por parte do Município de Bauru, além das atribuições previstas no Decreto Municipal n° 

13.832/2018, compete: 

 5.4.1. Assegurar-se quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, 

quanto à sua utilização. 

5.4.2. Zelar, pelos demais atos da Adjudicatária, relativos ao cumprimento das obrigações assumidas, e 

também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

5.4.3. Informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa da Adjudicatária em atender as 

condições estabelecidas no edital, quanto às divergências relativas ao fornecimento dos produtos ou as características 

e origem dos sistemas registrados. 

  

Cláusula Sexta: DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO, DAS INFRAÇÕES 

ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL 

6.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o LICITANTE que, com dolo ou culpa:  

   6.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato, conforme previsto no art. 155, inciso I, da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

   6.1.2.     Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, conforme previsto no art. 155, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

   6.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato, conforme previsto no art. 155, inciso III, da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

   6.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame, conforme previsto no art. 155, inciso 

IV, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

   6.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, conforme previsto no art. 155, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, em especial quando: 
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    6.1.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

    6.1.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

    6.1.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

    6.1.5.4. Deixar de apresentar amostra, quando o caso; 

    6.1.5.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

   6.1.6. Não celebrar o contrato/ata de registro de preços ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, conforme previsto no 

art. 155, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

    6.1.6.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato/ata  de registro de preços no 

prazo estabelecido pela Administração; 

    6.1.6.2. Recusar-se, sem justificativa, a aceitar ou retirar o contrato, ata de registro de 

preços ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

   6.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado, conforme previsto no art. 155, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

   6.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato/ata de registro de preços, conforme previsto no art. 

155, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021; 

   6.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de 

preços, conforme previsto no art. 155, inciso IX da Lei Federal nº 14.133/2021; 

   6.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, conforme 

previsto no art. 155, inciso X da Lei Federal nº 14.133/2021, em especial quando: 

    6.1.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

    6.1.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

    6.1.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

   6.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, conforme previsto no 

art. 155, inciso XI da Lei Federal nº 14.133/2021; 

   6.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013, conforme previsto no 

art. 155, inciso XII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2.  Com fulcro no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos LICITANTES e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

   6.2.1. Advertência ao responsável pela infração administrativa prevista no subitem 6.1.1, bem 

como no inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave;  

   6.2.2. Multa calculada no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ao responsável pelo cometimento das infrações administrativas previstas nos 

subitens 6.1.1 ao 6.1.12, bem como no artigo 155 da Lei Federal 14.133/2021; 

   6.2.3. Impedimento de licitar e contratar ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos subitens 6.1.2 a 6.1.7, bem como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta deste ente federativo, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

   6.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens 6.1.8. a 6.1.12, e nos incisos VIII, 

IX, X, XI e XII do caput do art. 155  da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos subitens 6.1.2 a 6.1.7 e incisos II, III, IV, V, VI e VII  do caput do art. 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 6.2.3, desta 

Cláusula, e impedirá o responsável de licitar ou contrata no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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6.3.  O atraso injustificado na execução do contrato/ata de registro de preços sujeitará o 

contratado/compromissário a multa de mora, em atendimento ao previsto no artigo 162 caput da Lei Federal nº 

14.133/2021, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término 

do prazo estipulado, observados os seguintes critérios: 

   a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias; 

   b) 1% (um por cento) ao dia, a partir do 16º (décimo sexto) dia, sendo aplicada em acréscimo à do 

inciso I, estando limitada a 20% (vinte por cento); 

   c) após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o 

caso. 

       6.3.1. Os prazos referidos nas alíneas a, b e c deste subitem considerarão dias corridos. 

   6.3.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a  Administração Pública a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no artigo 162, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.4.  Na aplicação das sanções serão considerados, conforme previsto no § 1º do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021:  

   6.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

   6.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 

   6.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

   6.4.4.  Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

   6.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.5.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da comunicação oficial.  

6.6.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa, conforme previsto no § 7º do art. 

156, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

   a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 

   b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Munícipio a contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

   c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

6.7.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente, à penalidade de multa. 

6.8.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos subitens 6.1.2 a 6.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, conforme previsto no §4º do 

art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.9.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas descritas nos subitens 6.1.2. ao 6.1.12., que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

conforme previsto no §5º do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

6.10.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, se amolda a infração constante no 

subitem 6.1.5 e caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor da Administração;. 

6.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
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conhecidos e intimará o LICITANTE ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

6.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 

de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos, conforme previstos nos artigos 157 e 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no prazo de 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (VINTE) DIAS ÚTEIS, contado do seu recebimento.; 

6.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados. 

 

Cláusula Sétima: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

7.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

7.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

7.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

7.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

7.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

7.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

7.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

7.2.3. Indenizações e multas. 

7.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021).  

7.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

Cláusula Oitava: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 

8.1 Obrigações da Contratada: 

8.1.1. Executar/Entregar os serviços/bens objeto do presente contrato de acordo com a melhor técnica aplicável a 

trabalhos desta natureza, com zelo e diligência, bem como com rigorosa observância às especificações e anexos 

deste instrumento e dos demais detalhes e ordens que emanarem do CONTRATANTE; 

8.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.3. Manter-se perfeitamente em dia com o pagamento de todas as obrigações fiscais e sociais, inclusive com os 

encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais resultantes da execução deste contrato, de acordo com o art. 121 

da Lei Federal nº 14.133/21;  

8.1.4. Iniciar a prestação dos serviços ou realizar a entrega do bem no prazo e condições definidos; 

8.1.5. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE, quando da execução do 

contrato; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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8.1.6. Arcar com todas as despesas de transporte, operação e manutenção relativos a execução do objeto; 

8.1.7. Prover toda a mão de obra necessária à execução do objeto do Contrato, assumindo total responsabilidade 

pelo pagamento dos salários e demais direitos e vantagens de seus empregados;  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo correto comportamento e eficiência do pessoal sob sua direção, incluindo de terceiros, 

sujeitando-se às penalidades cabíveis, incluindo o afastamento de empregado; 

8.1.9. Assegurar, durante a execução do objeto, a proteção e conservação dos serviços executados; 

8.1.10. Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, ou por seu empregado ou preposto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o seu acompanhamento;  

8.1.11. Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias para a execução do objeto deste contrato, incluindo 

pessoal necessário, deslocamentos, refeições, diárias, recursos humanos e materiais, encargos fiscais, sociais, 

comerciais, previdenciários e trabalhistas e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento 

das obrigações deste contrato; 

8.1.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

8.1.13. Não ceder ou transferir o presente contrato, no todo ou em parte, bem como caucionar ou utilizar o contrato 

para qualquer operação financeira sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 

 

8.2 Obrigações do Contratante 

8.2.1. Pagamento dos valores devidos pela execução do objeto, no prazo previsto no contrato, após devidamente 

atestada à nota fiscal. 

8.2.2. Definir os produtos a serem entregues, expedindo as Autorizações de Fornecimento correspondentes, nos 

casos necessários.  

8.2.3. Manter cadastro dos materiais, com informações básicas necessárias ao controle da regular das entregas. 

8.2.4. Receber reclamações sobre o serviço e apurá-las, realizando os encaminhamentos necessários. 

8.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis. 

8.2.6. Acompanhar e fiscalizar, através de preposto designada pela CONTRATADA, a execução dos serviços, 

objeto deste contrato. 

    Cláusula Nona: CONDIÇÕES GERAIS 

9.1.  O presente pacto é um contrato administrativo e, portanto, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

normas de direito público, sendo plenamente aceito pela CONTRATADA. 

9.2.  O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, e sem necessidade de adoção de qualquer outra 

providência na esfera judicial, rescindir a avença, estando asseguradas, em quaisquer hipóteses, as garantias 

constitucionais ao contraditório, à ampla defesa e ao devido processo legal. 

9.3.  Para as questões que se suscitarem entre os contratantes e que não sejam resolvidas amigavelmente na 

esfera administrativa, fica eleito o foro da comarca de Bauru para a solução judicial, desistindo as partes de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem as partes em comum acordo com as cláusulas aqui pactuadas, segue este instrumento em 02 

vias de igual teor e validade, assinado na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Bauru, ____ de ____________ de 2026. 

 

Jader Luis Speranza 

]Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

Nome:______________________________                                         

RG:________________________________                   


